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ESTADO DE GOIAS

SECRETARIA DE ESTADO DE RELAÇÔES TNSTITUCIONAIS
GERÊNCIA DE CoNvÊNIoS E ELABoRAÇÀo DE INSTRUMENToS

coNVÊNro Ne 20212026 - SERTNT/GECEt-146s9

CONVÊNIo N9 20212026, QUE ENTRE sI CELEBRAM o ESTADo DE GoIÁS,
POR MEIO DA SECRETARTA DE ESTADO DE RELAçÕES |NST|TUC|ONA|S -
SERINT/GO E O MUNICíPIO DE SANTA ISABET/GO, NA FORMA ABAIXO.

O ESTADO DE GOIÁS, representado pele SECRETARIA DE ESTADO DE RELAçÔES INSTITUCIONAIS - SERINT/GO, órgão da Administração Direta, inscrito no
CNPJ sob o ns 05.469.845/0007-44, com sede no Palácio Pedro Ludovico Teixeira, situado na Rua 82, ne 400, 6e andar, Setor Central, nesta capital,
representada por seu Secretário, ARMANDO VERGILIO DOS SANTOS JUNIOR, brasileiro, divorciado, portador do CPF/MF ns 315.887.351-68, residente e

,domiciliado nesta Capital, doravante denominada CONCEDENTE e o MUNICíP|O OE SANTA TSABEL/GO, inscrito no CNPJ sob o ne OO.O27.722/0001-30, com

7 
sede Av. Antônio Francisco Da Silva, S/N, Bairro Centro, Santa lsabel/Go, CEP: 76320-000, representado por seu Prefeito, IEVINO DE SOUZA

/ / Sll-VA, brasileiro, portador da Cl ne 1821333 DGPC GO, inscrito no CPF sob o ns 314.956.641-04 residente e domiciliado na Rua lnoenia Machado Nr 9 Pc

, (. SOZ, Centro, Povoado Cirilandia, Santa lsabel/Go, CEP:76323-000, doravante denominado CONVENENTE, nos termos do processo ne 20260000500 !576, da

1§ Lei Federal ne 14.133, de 01 de abril de 2021, e Lei Estadual ns 77.928, de 27 de dezembro de 2012, resolvem, de mútuo acordo, celebrar o
,,8§ p."t"nt" CONVÊNlo, mediante as cláusulas e condições seguintes:
i'À

cúusutA PRIMEIRA - Do oBJETo - o presente convênio tem por objeto AeutstçÃo oe vam-suRRos PARA o MuNtcípto DE SANTA tsABEt- Go,
consoante especificações técnicas e objetivos constantes do Plano de Trabalho, que integra o ajuste, e demais documentos.

CúUSULA SEGUNDA - DAS METAS - As metas especificadas, juntamente com seus respectivos valores constantes no Plano de Trabalho, poderão ser
ajustadas ao longo da execução do convênio, desde que não haja alteração do objeto estabelecido na Cláusula Primeira deste instrumento e que as
modificações sejam previamente aprovadas pela Concedente.



subcláusula Primeira - As ações complementares essenciais à execução da parceria institucional, quando não previstas neste convênio, deverão serregulamentadas por meio de Termos Aditivos, visando garantir sua adequada operaciona lização.

subcláusula segunda - Quanto às metas estabelecidas, caberá à Gerência de Convênios e Elaboração de lnstrumentos, da concedente orientar,supervisionar, acompanhar e previamente aprovar a regular utilização dos recursos deste convênio.

CúUSULA TERCEIRA - DAs oBRIGAçÕES

| - Constituem obrigações do CONVENENTE:

1. Cumprir fielmente o objeto pactuado;

2' adotar os p-19çgg!!4919{!gi1a!!gis5. sendo vedado fracionar o obieto,-quando da aquisiçãe ic_bel,l§dsu_eg|1llalaçãsjc_sctviçgrleÍercntcsjs_ações
deste convênio (tei Federal ne 14.133/2021);

3' Divulgar, nos moldes do art. 91, coput, da Lei Federal L4.133/2O2L,o instrumento de contrato e/ou seus aditamentos em sítio eletrônico oficial;
4' o responsável pela assinatura do convênio declara, nos termos da lei, estar ciente de que o convenente não solicita ou celebra convênio com objetoidêntico junto a outro órgão federal ou estadual;

5' Prestar contas no tempo determinado e na equivalência pré-estabelecida no plano de Trabalho;
6 Efetuar o repasse financeiro, se for o caso, em até 30 (trinta) dias, após a publicação deste termo no Diário oficial do Estado de Goiás;
7' Facilitar os meios necessários para que a concedente e/ou seus credenciados exerçam, a qualquer tempo, a fiscalização quanto aos aspectos técnicos,financeiros e adminístrativos deste convênio, sem prejuízo ação fiscalizadora dos demais órgãos de controle;
8' Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadas, objeto deste convênio, arquivados em boa ordem, no próprio local em que foramcontabilizados, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da aprovação da prestação de contas do Gestor do órgão;
9' Apor nas faturas, notas fiscais e demais documentos de despesas, obrigatoriamente emitidos em nome do convenente, o carimbo idenüficador contendoo título, número e ano do Convênio;

10. Cumprir, no que coube4 as exigências estabelecidas no art. 184 da Lei Federal ne 14.!33/2021;
11' Assumir integralmente todos os encargos que porventura venham a incidir sobre a execução deste convênio, tais como: obrigações civis, fiscais,trabalhistas ou quaisquer outras correlatas;

12 Abrir uma conta bancária específica para movimentação dos recursos do convênio (conta-convênio), vedada a reutilização de contas anteriormenteabertas, inclusive para convênios de mesma natureza. Todos os recursos devem ser mantidos nessa conta e somente poderão ser utilizados para despesasprevistas no Plano de Trabalho ou para a aplicação no mercado financeiro conforme previsto no Convênio;
13 Providenciar, imediatamente, a aplicação financeira da totalidade dos valores do Convênio (repasse e contraparüda) em conta de aplicação do tipopoupança e/ou investimento, a fim de evitar responsabilidade pelo ressarcimento de eventuais valores não aplicados no período compreendido entre ocrédito e a efetiva execução do objeto. A aplicação dos recursos recebidos enquanto não utilizados, deve ser realizada conforme as seguintes regras:



13 1' se a previsão de uso for igual ou superior a um mês, os valores devem ser apllcados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial.
13 2' 5e a previsão de uso for inferior a um mês, os recursos devem ser aplicados em fundos de aplicação financeira de curto prazo ou operações demercado aberto lastreadas em ítulos da dívida pública.

13 3 4s receitas financeiras obtidas deverão ser creditadas ao Convênio e uülizadas exclusivamente para a execução do objeto pactuado;
14 comprovar, quando aplicável, o cumprimento da contraparüda pactuada, garantindo que os valores correspondentes sejam depositados na contabancária específica do convênio, conforme os prazos estabelecidos no.ronogr..ã de desembolso do plano de Trabalho;
15' Realizar os pagamentos das despesas do convênio exclusivamente por meio de cheque nominativo, ordem bancária, transferência eletrônica ou outromeio autorizado pelo Banco central do Brasil, desde que a destinação e o credor final fiquem devidamente identificados;
16' Manter e movimentar os recursos exclusivamente na conta bancária específica do convênio, garantÍndo que o saldo inicial seja zerado;
17' Apresentar, na prestação de contas, toda a documentação comprobatória de despesas em ordem cronológica, conforme as metas estabelecidas no plano
de Trabalho;

18' lndicar um Gestor do convênio, que será responsável por fornecer informações sobre o andamento da execução e encaminhar as demandas àConcedente;

19' lndicar um responsável técnico habilitado, quando a natureza do convênio assim o exigiL podendo este acumular as funções de Gestor do convênio;
20' comunicar formalmente à concedente qualquer alteração cadastral ou administrativa do Convenente, incluindo mudança de gestor, responsável técnicoou qualquer fato que possa impactar a execução do Convênio;

21. Restituir à concedente os saldos remanescentes não utilizados durante a vigência do Convênio. O valor a ser devolvido deverá observar aroporcionalidade entre os recursos transferidos pelo Estado e a contra partida do convenente. o saldo deverá ser recolhido via DARE - Documento decadação Estadual, disponível no síte da Secretaria de Estado da Fazenda, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias a contar da conclusão do objeto doConvênio, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial. O comprovante de quitação do DARE deve ser enviado para o e-mail:convenios.serint@goias.gov. br, aos cuidados da Gerência de Convênios e Elaboração de lnstrumentos, com a devida identificação do número do Convênio ea indicação de que se trata da devolução do saldo remanescente. A restituição do saldo será obrigatória nos casos de conclusão do convênio, não execu çãodo objeto, não apresentação da prestação de contas ou utilização dos recursos para finalidade díversa da prevista no termo de Convênio;
22. Comunicar a celebração do convênio à Câmara de Vereadores;

23' ldentificar, sempre que possível, que o objeto do Convênio resulta da aplicação de recursos do governo estadual;

ll - Constituem obrigações da CONCEDENTE - SERTNT/GO:

1' Acompanhar e avaliar de forma global os projetos a serem desenvolvidos em decorrência deste Convênio;
2' Designar um representante como Gestor, responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução deste convênio;
3 Apreciar a prestação de contas final apresentada pelo coNVENENTE, com a prerrogativa de não aprová-las em caso de verificação de:



3.1. lnexecução total ou parcial do objeto pactuado;

3.2. Desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos;

3'3' Não utílização, total ou parcial, dos saldos financeiros em relação ao objeto do ajuste, incluindo receitas obtidas com aplicações financeiras não
recolhidas na forma prevista neste Convênio;

3'4' Ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometam a avaliação da boa e regular aplicação dos recursos.
4. Garantir o cumprimento do disposto no art. 184 da Lei Federal n" 74.t3312O27;

5. Efetuar o repasse financeiro em até 30 (trinta) dias após a publicação no Diário oficial da assinatura do convênio;
6' Prorrogar "de oÍício" a vigência do convênio em caso de atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao período exato do atraso verificado;
7' Disponibilízar no site da secretaria de Estado de Relações lnstitucionais, plano de trabalho aprovado e o termo de convênio assinado até o quinto dia útil
após a sua publicação no Diário Oficial do Estado.

lll - Constitui obrigação comum do CONVENENTE e da CONCEDENTE:

1. Cumprir fielmente as cláusulas e condições estabelecidas neste Convênio.

CúUSUTA oUARTA - Do GESToR:

1. Fica designado como Gestor representante da Administração o servidor TATYANE vtcENTlNE DE oLlvElRA e, na sua ausencta ou impedimento legal,
atuará como substituto o servidor JoÃo DÁRlo DA sltvA JUNIoR, responsável pelo acom panhamento e fiscalização dos recursos repassados, nos termos doart. 62, inciso lV, da Lei nP 77.928, de 27 de dezembro de 2OL2, conforme PORTARIA SERINT N9 594 DE 24 DE junho DE 2026 emitida pela autoridade

mpetente. A substituição de qualquer um deles poderá ser realizada por meio de nova portaria, que s erá anexada aos autos.

' Solicitar ao convenente, sempre que necessário, esclarecimentos, informações, relatórios e laudos técnicos complementares, além dos exigidos
rdinariamente no cumprimento das obrigações estabelecidas na Cláusula Terceira deste instrumento;

2' Adotar providências necessárias para garantir o fiel cumprimento do convênio;

3' Encaminhar, em tempo hábil, aos seus superiores, demandas e decisões que ultrapassem sua competência.;
4' Acompanhar e fiscalizar a correta aplicação dos recursos repassados, verificando tanto o gerenciamento financeiro quanto a fiscalização de sua execução,
além de examinar as prestações de contas parciais e final e a documentação apresentada, como também emitir relatório que ateste se é ou não satisfatóriaa execução do obieto do convênio. se necessário, poderá amparar-se no disposto no art. 51, incisos lll e lV da Lei ne fi.92g/2or2, sem prejuízo das
responsabilidades da Interveniente, quando aplicável.

| - Constituem obrigações do GESTOR:



CúUSUTA QUINTA- DAS VEDAçÔES Ao CONVENENTE:

O Convenente fica expressamente vedado de:

1. Utilizar os recursos do Convênio em finalidades diversas das estabelecidas neste instrumento, ainda que em caráter emergencial;

2. Pagar despesas a título de taxas de administração ou similares;

3. Pagar despesas realizadas antes ou depois da vigência do convênio, salvo quando o fato gerador da despesa tenha ocorrido dentro do período de

vigência;

4. Custear taxas bancárias (tarifas de movimentação em conta corrente, cobrança de extratos, emissão de cheques, entre outros), multas, juros ou correções

monetárias, inclusive referentes a pagamentos de obrigações e encargos civis, trabalhistas, fiscais, tributários, previdenciários ou de qualquer outra
natureza. Caso esses encargos sejam indevidamente pagos com recursos do convênio quando da execução do objeto, o Convenente deverá resütuí-los à

conta bancária do Convênio.

5. Ceder ou transferir a terceiros a execução do objeto do convênio, exceto para contratações indispensáveis à execução do Plano de Trabalho, observados

os princípios da administração pública;

6. Pagaç a qualquer trtulo, a servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou

indireta, por serviço de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas, compat'veis com a lei de diretrizes orçamentárias

vigente;

7. Transferir recursos para clubes, organizações ou enüdades congêneres, destinados a fins recreativos ou assistenciais para servidores ou empregados de

qu alquer natu reze;

8. Realizar saques em espécie (dinheiro) da conta específica do convênio para pagamento de despesas;

9. Efetuar pagamentos antecipados a fornecedores de bens e serviços;

10. Modificar o objeto do convênio de forma a descaracterizá-lo;

1. Custear despesas com publicidade, salvo aquelas de caráter educativo, informativo ou de orientação social, desde que previstas no Plano de Trabalho e

sem a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal.

Subcláusula Primeira - Da Vedação à Promoção Pessoal e Uso lndevido de lmagem

A Convenente obriga-se a não utilizar, no âmbito da execução do objeto deste Convênio, nomes, símbolos, imagens, slogans, cores, marcas ou quaisquer

elementos que possam caracterizar promoção pessoal de agentes públicos, candidatos, partidos políticos ou coligações, nos termos do art.37, § 1e, da

Constituição Federal e do art.73, inciso lV da Lei ns 9.5O41L997.

a) É vedada a inserção de logomarcas, menções nominais, imagens ou qualquer forma de idenüficação que vincule a execução do objeto a agentes políticos

específicos, ainda que parlamentares autores da emenda.

b) A divulgação institucional do objeto deverá restringir-se à idenüficação da política pública correspondente, observando caráter educativo, informativo ou

de orientação social, vedada a uülização de nomes, símbolos, imagens ou quaisquer elementos que possam caracterizar promoção pessoal, institucional ou
político-partid ária.



Subcláusula Segunda - Da Neutralidade na Comunicação lnstitucional

A Convenente compromete-se a asse8urar que toda e qualquer comunicação, divulgação, publicidade ou manifestação pública relacionada à execução do
objeto deste Convênio observe rigorosa neutralidade institucional, caráter impessoal e estríta vinculação ao interesse público, abstendo-se de qualquer
conteúdo que possa configurar promoção pessoal, institucional indevida ou propaganda eleitoral, direta ou indireta.

a) lncluem-se nessa vedação publicações em redes sociais, sítios eletrônicos, materiais gráficos, banners, faixas, placas, entrevistas, eventos ou quaisquer
outros meios de comunicação ou exposição visual.

b) É expressamente vedada a inclusão, nos materlais de identificação visual, de:

l- nomes, imagens, vozes ou qualquer referência a agentes políticos, parlamentares, autoridades públicas ou candidatos;
ll- slogans, símbolos, cores ou elementos que possam caracterizar promoção pessoal ou associação político-eleitoral;
lll- menções a emendas parlamentares com identificação nominal de seus autores.

c) A comunicação visual deverá observar padrão sóbrio, impessoal e neutro, em conformidade com o art. 37, s 19, da Constituição Federal e com as
disposições da Lei ns 9.50417997, especialmente no que se refere às condutas vedadas em período eleitoral.

subcláusula Terceira - Da vedação de Repasse de Recursos durante o período Eleitoral

Fica expressamente vedada a liberação e o repasse de quaisquer recursos financeiros previstos neste Convênio durante o período de incidência das
vedações eleitorais, nos termos da legislação vigente, especialmente da Lei ns 9.5O4/L997, bem como de orientações normaüvas aplicáveis. Somente

oderá voltar a ocorrer a liberação dos recursos após o término do referido período eleitoral

ctÁusutA olrAVA - Dos ENcARGos DEcoRRENTES DA ExEcuçÃo oo coNVÊNto - o convenente é
previd enciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do convênio.

responsável pelos encargos trabalhistas,

cúUsULA NoNA - DA PRESTAçÃo DE coNTAs - É dever do convenente comprovar a correta aplicação dos recursos recebidos e demonstrar a execução do
objeto pactuado em conformidade com as normas legais aplicáveis à matéria, sob pena de rejeição das despesas realizadas.

ctÁusutA sErrA - Dos RECURSOS E DE SUA DESTINAçÃO - Para efeito do disposto na cláusula anterior, o valor total deste convênio será de R$ 56.160,00
(cinquenta e seis mil cento e sessenta reais), sendo RS so.O00,oO (cinquenta mil reais) repassados, em parcela única, pela Concedente ao Convenente.
Este, por sua vez, participará com R$ 6.160,00 (seis mil cento e sessenta reais) a título de contrapartida, conforme plano de Trabalho e demais documentos
consta ntes dos a utos.

CúUSULA SÉflMA - DA oRIGEM DoS RECURSOS - Os recursos para execução deste convênio serão alocados à conta da Dotação orçamentária ne
2O26.19O1.O4.L22.O300.3377.O4, no valor de R$ 50.0OO,OO (cinquenta mil reais), que será movimentada conforme plano de Trabalho e demais documentos
consta ntes dos autos.



subcláusula Primeira - A prestação de contas dos recursos recebidos dar-se-á através da entrega à Concedente dos documentos fiscais originais
comprobatórios das despesas ou equivalentes e formulários, devidamente preenchidos e assinados, dentro do prazo regulamentado no termo de convênio.
subcláusula segunda - A prestação de contas dos recursos recebidos deve ser organizada em ordem cronológica de acordo com as metas estabelecidas e
acompanhada dos seguintes documentos e anexos:

1- Ofício de encaminhamento;

2 - Relatório circunstanciado do cumprimento do objeto;

3 - Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4 - Cópia do termo firmado, com indicação da data de sua publicação;

5 - Relatório de execução fisico-financeira;

6 - Demonstrativo da execução da receita e da despesa, evidenciando os recursos recebidos em transferência, a contrapartida, os rendimentos auferidos na
aplicação dos recursos no mercado financeiro, quando for o caso, e os saldos;

7 - Relação de pagamentos efetuados com os recursos da concedente e do convenente , bem como dos provenientes da aplicação financeira;

- Relação de bens permanentes adquiridos com os recursos da concedente e convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;

- Relação de bens de consumo adquiridos com os recursos da concedente e convenente, bem como dos provenientes da aplicação financeira;
10 - Relação de serviços de terceiros com os recursos da concedente e do convenente, bem como dos proveníentes da aplicação financeira;

Extrato da conta bancária específica, do período do recebimento da p-rtmera-p-arçela até o último pagamento, demonstrando a conta zerada, e, se for o
, a conciliação bancária;

'12 - Extratos da conta de aplicação financeira, evidenciando todos os rendimentos auferidos no período e demonstrando a conta zerada;

13 - Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, termos de medição, planilha orçamentária e projetos executivos, quando o objeto visar à realização de
obra ou serviço de engenharia;

14 - Comprovante de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

15 - cópia dos contratos firmados, com os respectivos aditivos e publicações, quando for o caso;

16 - Relação de localização dos bens adquiridos;

17 - Notas fiscaisfaturas;

18 - Relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

19 - Relação de treinados ou capacitados, quando for o caso;

20 - Termo de compromisso por meio do qual o convenente fica obrigado a manter os documentos relacionados ao convênio pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data em que foi aprovada a prestação de contas.

11 -
caso



Subcláusula Terceira - Quando se tratar de prestação de contos porcial será exigido apenas o disposto nos incisos 1 a 5, 11 e 12.

Subcláusula quarta - A prestação de contas deverá ser entregue impressa e, para fins de registro interno da Secretaria de Estado de Relações lnstitucionais,

em arquivo PDF pesquisável.

Subcláusula euinta - euando o objeto do convênio visar à realização de obras ou serviços de engenharia, o convenente deve apresentar ainda os seguintes

documentos:

1. Relação e medição dos serviços executados;

2. Termo de entrega/aceitação da obra ou serviços assinado por um engenheiro;

3. Laudo técnico de obras e serviços de engenharia.

Subcláusula Sexta - Nos casos de procedimentos licitatórios, devem ser apresentadas as cópias do despacho adjudicatório e de homologação das licitações

realizadas ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade, bem como do parecer técnico-juríd ico lançado nos autos do processo de contratação,

acompanhado da prova de sua publicidade e demais documentos comprobatórios.

Subcláusula Sétima - A prestação de contas dos recursos repassados deverá ser encaminhada pelo Convenente à Concêdente em até 30 (trinta) dias, a

contar do término do prazo de execução do objeto previsto no plano de trabalho, ou de sua conclusão antecipada, o que ocorrer primeiro, observando-se os

termos da legislação em vigor.

subcláusula oitava - constatadas quaisquer irregularidades no convênio, será feita diligência pela concedente e será fixado o prazo máximo de 30 (trinta)

dias ao Convenente, a partir da data do recebimento da notificação, para apresentação de justificativas e alegações de defesa ou devolução dos recursos

liberados, atualizados.

Subcláusula Nona - euando a prestação de contas não for encaminhada no prazo convencionado, a Concedente fixará o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao

Convenente, a partir da data do recebimento da notificação, para que seja apresentada a prestação de contas, ou recolhimento dos recursos, incluídos

endimentos da aplicação no mercado financeiro, acrescidos de juros e correção monetária, à conta da Concedente.

Subcláusula Décima - Em caso de não apresentação da prestação de contas, no prazo estipulado no convênio, ou a prestação de contas não obtiver

aprovação, serão adotadas providências por parte do ordenador de despesa da unidade Concedente para a instauração de Tomada de Contas Especial para

apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano. Este procedimento será adotado nos casos de omissão no dever de prestar

contas, de ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos e de prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que

' resulte danos ao erário.

CúUSUtA DÉCIMA -
apresentado um proje
execução satísfatória

O valor do repasse não poderá ser aumentado, exceto em circunstâncias que justifiquem tal alteração. Para tanto, deverá ser

to adicional detalhado, o qual deverá ser previamente aprovado pela Administração. Ademais, é imprescindível a comprovação da

das etapas anteriores, a apresentação da respectiva prestação de contas, a observância da proporcionalidade em caso de

contrapartida, bem como a formalização do termo aditivo.



cúsulA DÉCIMA PRIMEIRA - A concedente poderá assumir ou transferir a responsa bilidade pela execução do objeto, quando couber, no caso deparalisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descontin uidade, inclusive de alterar o plano de Trabalho em situações especiais.

cúusutA DÉclMA SEGUNDA.- DA DENÚNCIA - Os partícipes poderão denunciar o presente convênio, desde que comunicada por escrito essâ intençãocom 30 (trinta) dias de antecedência.

cúusul-A DÉclMA TERCEIRA- DA VIGÊNCIA - O presente convênio terá vigência de 12 (doze) meses após a assinatura do convênio, podendo serprorrogada nos termos da Lei Federal n" L4.r33/2o2L, a critério das partes, mediante previsão orçamentária para atender a novas despesas, se houver,desde que justificadas e autorizadas pela autorídade superior competente e requerida pelo convenente em até 30 (trinta) dias antes de seu vencimento.

cúusuLA DÉclMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão objeto de análise e estudo para solução em cada oportunidade e de comumacordo entre os partícipes.

cúusutA DÉ0MA QUINTA - DA coNcltlAçÃo E MEDIAçÃo - As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramentodo ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação noâmbito da câmara de conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração rstaduai-lccltA), na forma da Lei ns 9.307, de 23 de setembro de 1gg6 e da LeiComplementar Estadual na L44, de 24 de julho de 2018.,,

cúusulA DÉclMA sErrA - Do FoRo - Para dirimir controvérsias eventualmente resultantes da execução deste Convênio, os partícipes elegem o Foro dacomarca de Goiânia, com renúncia expressa a quarquer outro, por mais priviregiado que seja.
E' para firmar e comprovar o acordo entre as partes, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, desünadas a um único efeito legal,sendo a 13 via para a Concedente e a 2s via para o convenente, na presença das testemunhas abaixo nomeadas.

Goiânia/GO, na data da assinatura eletrônica.
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ARMANDO VERGILIO DOS SANTOS JUNIOR

Secretário de Estado de Relaçôes lnsütucionais
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